
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.972 - MG (2016/0309319-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORE
S

: ESTER VIRGÍNIA SANTOS  - MG080785 

 MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR E 
OUTRO(S) - MG102604N

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. TRANSFERÊNCIA PARA 
ESTABELECIMENTOS ADEQUADOS. INÉRCIA DO ESTADO. FIXAÇÃO 
DE MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA ORDEM. ACÓRDÃO 
QUE CONSIGNA A PROPORCIONALIDADE E A RAZOABILIDADE DO 
VALOR FIXADO A TÍTULO DE TETO DAS ASTREINTES. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou ser 
razoável a cominação de astreintes no valor máximo de R$ 850.000,00 
(oitocentos e cinquenta mil reais), por adolescente, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
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Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.972 - MG (2016/0309319-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR
ES

: ESTER VIRGÍNIA SANTOS  - MG080785 

   MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO 
JUNIOR E OUTRO(S) - MG102604N

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

MINAS GERAIS contra a decisão que, nos termos do art. 932, III, do Código 

de Processo Civil de 2015, não conheceu do Recurso Especial, 

fundamentada na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça 

no que tange à revisão do valor fixado a título de astreintes.

Sustenta o Agravante, em  síntese, a possibilidade de 

afastamento da incidência do óbice processual aplicado em razão da 

exorbitância da multa arbitrada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

326e). 

É o relatório.

 

Documento: 1635674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/09/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.972 - MG (2016/0309319-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR
ES

: ESTER VIRGÍNIA SANTOS  - MG080785 

   MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO 
JUNIOR E OUTRO(S) - MG102604N

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão o Agravante, porquanto o tribunal de origem, 

após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou 

pela necessidade de minoração dos valores arbitrados a título de 

"astreintes", nos seguintes termos (fls. 227/231e):

Consiste o inconformismo recursal no fato de o douto julgador 
a quo, após verificar que, até o presente momento, não foi 
disponibilizada vaga para nenhum dos adolescentes referidos 
na inicial da ACP, em flagrante desrespeito à ordem judicial, 
que determinou seu cumprimento em 24 (vinte e quatro) horas, 
sob pena de multa diária, por adolescente de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), houve por bem em majorar a multa para R$ 
100.000,00 (cem mil reais), por dia, para cada adolescente, 
tendo em vista a inércia da Administrativa em cumprir a 
determinação judicial.
(...)
O ponto fulcral da questão em reexame cinge-se em aferir ser 
ou não adequada a determinação de pena de multa diária, 
fixada em R$ 100.000,00 (cem mil reais), para cada 
adolescente, caso a determinação judicial incumbida ao 
Estado de Minas Gerais, ou seja, a transferência dos 
adolescentes sentenciados ao cumprimento de medida 
socioeducativa de internação, que ainda se encontram 
recolhidos às dependências da Delegacia de Orientação e 
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Proteção à Criança e ao Adolescente local, não seja cumprida.
(...)
Dessa forma, não é possível afirmar que o direito dos jovens 
está sendo cumprido, uma vez que eles se encontram 
acautelados, aguardando vaga para transferência desde 
setembro de 2015 em estabelecimento inadequado, em total 
desrespeito aos dispositivos constitucionais e legais 
mencionados.
Os argumentos trazidos nas razões de agravo, de que o 
Estado vem ampliando a rede de atendimento e de que a 
inexistência de vagas limita a possibilidade de cumprimento da 
decisão, não são aptos a justificarem a omissão estatal.
(...)
Entendo, assim, não haver dúvidas acerca da omissão estatal, 
no tocante à internação dos adolescentes em estabelecimento 
adequado, razão pela qual agiu com acerto o d. Magistrado 
primevo ao deferir a liminar requerida.
Por fim, quanto à cominação de 'astreintes', registro que não 
há impedimento legal para a fixação de multa diária destinada a 
compelir o destinatário da ordem ao cumprimento de decisão 
que impõe obrigação de fazer, ainda que proferida em desfavor 
da Fazenda Pública.
(...)
Nada obstante, atenta aos postulados da razoabilidade e da 
proporcionalidade, a  meu ver, a multa fixada mostrou-se 
exorbitante, tendo sido arbitrada no valor diário de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), para cada adolescente.
Nesse ponto, entendo que o valor inicialmente fixado pelo juízo 
primevo, de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por adolescente a 
cada dia de descumprimento, mostra-se mais consentâneo 
com a peculiares circunstâncias dos autos.
Deve, contudo, ser limitada a valor certo, e, conforme já 
ressaltado em sede de juízo de admissibilidade, o faço ao 
máximo de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais), 
por adolescente.
Assim, em face do exposto, DOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO, e reformo a 
decisão agravada para reduzir o valor da multa, fixando-a em 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por adolescente a cada dia de 
descumprimento, e limitando-a a R$ 850.000,00 (oitocentos e 
cinquenta mil reais), também por adolescente.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, a fim de diminuir ainda mais o montante das "astreintes" 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 
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assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA 
COMINATÓRIA. PRECEDENTES. ASTREINTES. VALOR.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n.
11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do 
executado para cumprimento da obrigação de fazer imposta 
em sentença, para fins de aplicação das astreintes" (AgRg no 
REsp 1441939/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 19/5/2014).
2. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade 
de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. 
Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
o que não se verifica na espécie.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 893.554/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 20/03/2017).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ILEGITIMIDADE. 
CONCESSÃO DE ÓRTESES E PRÓTESES A 
SEGURADOS DO INSS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE ASTREINTES. 
REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ.
1.  A indicada afronta dos arts. 6º, 19-M, e 19-N; do art. 2º, II, d 
e f, da Lei 7.853/1989; do art. 2º, d e I, da Lei 8.472/1983; do 
art. 18 do Decreto 3.298/1999; dos arts. 2º, 7º, § 2º, III, 38 e 40, 
§ 2º, III, da Lei 8.666/1984; do art. 55, V, da LC 101/2000; do 
art.
16 da LRF; do art. 19 da Lei 7.347/1985 e do art. 301, V, do 
CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

Documento: 1635674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/09/2017

Página  6 de 4



 
 

 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
2. O INSS é parte legitima para figurar no polo passivo de 
demanda, cujo escopo é o fornecimento aos segurados de 
próteses, necessárias para a sua habilitação ou reabiltação 
profissional e social.
3. A responsabilidade também persiste quando se trata de 
proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente 
para o trabalho o fornecimento de órteses e próteses. A norma 
jurídica que exsurge do texto legal, em conformidade com o 
Princípio Fundamental da Dignidade da Pessoa Humana e 
com os valores sociais buscados pela República Federativa 
do Brasil, exige que a habilitação e a reabilitação não se 
resumam ao mercado de trabalho, mas que também 
abarquem a vida em sociedade com dignidade.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
fixação de multa diária para o descumprimento de 
determinação judicial, especialmente nas hipóteses de 
fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde.
5. No que se refere ao valor da multa diária por 
descumprimento de ordem judicial, o STJ já se manifestou no 
sentido de que incide o óbice de sua Súmula 7, sendo lícita a 
sua revisão, nesta instância, apenas nos casos em que o valor 
seja irrisório ou exagerado ou, ainda, em que seja flagrante a 
impossibilidade de cumprimento da medida 6. Recurso 
Especial parcialmente conhecido e, nessa parte não provido.
(REsp 1.528.410/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 12/08/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
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EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
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ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0309319-0 REsp 1.644.972 / 

MG

Números Origem:  08609585720158130000  10079150456808002  10079150456808003  10079150456808005

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR E OUTRO(S) - 

MG102604N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : ESTER VIRGÍNIA SANTOS  - MG080785 

 MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR E OUTRO(S) - 
MG102604N

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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